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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : JOSE MARIA DA SILVA FILHO
ADVOGADOS : OLDER VASCO DALBEM DE OLIVEIRA - ES010321

LIVIA NOGUEIRA ALMEIDA - ES018483
ARIELLA DUTRA LIMA - ES018049

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NOVO 
APELO RARO INTERPOSTO APÓS JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
DESCABIMENTO. CONHECIMENTO DA MATÉRIA COMO 
COMPLEMENTAÇÃO RECURSAL. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA 
OPORTUNAMENTE SUSCITADA EM ACLARATÓRIOS. OMISSÃO 
CARACTERIZADA QUANTO AOS TEMAS N. 810 DO STF E N. 905 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E 
DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. É certo que apenas a parte do recurso especial onde houve 
aplicação do rito dos recursos repetitivos merece impugnação por agravo ao 
Tribunal a quo. Quanto aos demais fundamentos do apelo raro, referentes a 
matéria não solucionada em recurso repetitivo, cabe agravo em recurso 
especial dirigido ao Superior Tribunal de Justiça, caso inadmitida a 
insurgência.

2. No caso, o recurso especial primevo teve juízo positivo de 
admissibilidade na origem, de modo que foi remetido para esta Corte Superior 
para julgamento das demais questões independentemente de ratificação. Em 
sendo assim, sobretudo porque a questão controvertida é posterior ao 
julgamento do acórdão originalmente recorrido, nada impede conhecer do 
segundo recurso especial como complementação das razões recursais. 
Precedente.

3. Conforme legislação processual vigente, o provimento do recurso 
especial por contrariedade ao art. 1.022, inciso II, do CPC/2015 pressupõe 
que sejam demonstrados, fundamentadamente, os seguintes motivos: (a) que a 
questão supostamente omitida tenha sido invocada na Contestação, na 
Apelação, no Agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se 
cuide de matéria de ordem pública a ser examinada de ofício, a qualquer 
tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) a oposição de Aclaratórios para indicar 
à Corte local a necessidade de sanar a omissão em relação ao ponto; (c) que a 
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tese omitida seja fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderá 
conduzir à sua anulação ou reforma; (d) a inexistência de outro fundamento 
autônomo, suficiente para manter o acórdão.

4. Patente violação ao art. 1.022, inciso II, do CPC/2015, uma vez 
que a questão relativa à inconstitucionalidade da fixação da correção 
monetária e juros de mora, na forma do art. 1º - F, da Lei nº 9.494/97, com as 
alterações promovidas pela Lei 11.960/2009, é matéria de ordem pública, que 
pode modificar o cálculo dos consectários legais e foi oportunamente 
suscitada pelo agravante na origem, em sede de embargos de declaração.

5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar provimento 
ao recurso especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo interno, 
para conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 21 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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tese omitida seja fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderá 
conduzir à sua anulação ou reforma; (d) a inexistência de outro fundamento 
autônomo, suficiente para manter o acórdão.

4. Patente violação ao art. 1.022, inciso II, do CPC/2015, uma vez 
que a questão relativa à inconstitucionalidade da fixação da correção 
monetária e juros de mora, na forma do art. 1º - F, da Lei nº 9.494/97, com as 
alterações promovidas pela Lei 11.960/2009, é matéria de ordem pública, que 
pode modificar o cálculo dos consectários legais e foi oportunamente 
suscitada pelo agravante na origem, em sede de embargos de declaração.

5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar provimento 
ao recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSE MARIA DA SILVA 

FILHO contra decisão da Exma. Ministra Assusete Magalhães que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial (fls. 1077-1079).

Narram os autos que o Juízo de primeiro grau concedeu ao ora agravante 

aposentadoria especial a partir da data do pedido de inclusão do período trabalhado após 

a data de entrada do requerimento - DER. Os apelos do autor e do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, bem como a remessa necessária, foram desprovidos. Os embargos 

de declaração das partes foram rejeitados.

O segurado interpôs recurso especial, admitido na origem, discutindo 

possibilidade da reafirmação da DER para o momento em que implementados os 

requisitos para a concessão do benefício da aposentadoria.

O apelo raro foi devolvido à origem, para sobrestamento até o julgamento do 

Tema Repetitivo n. 995 do STJ.

Em juízo de retratação, a Corte a quo reformou o acórdão recorrido, nos 

termos propostos pelo autor. Contudo, deu provimento aos embargos de declaração da 

autarquia previdenciária com efeitos infringentes, para reafirmar a DER para a primeira 

data que implementados os requisitos necessários à concessão da aposentadoria especial, 

nos termos do entendimento fixado pela sentença, em consonância com o julgado sob o 

rito dos recursos especiais repetitivos. Os aclaratórios do autor, aduzindo omissão quanto 

ao critério de juros e correção monetária, não foram conhecidos.

Foi interposto novo recurso especial, que sustenta violação aos arts. 927, 

inciso III, 1.022 e 489, § 1.º, inciso IV, do CPC/2015, pois o acordão recorrido não tratou 

de matéria de ordem pública, cognoscível de ofício e não sujeita a preclusão, referente 

aos Temas n. 810/STF e 905/STJ, na fixação dos consectários legais (fls. 898-917).

O primeiro recurso especial teve seu seguimento negado quanto à controvérsia 
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vinculada ao Tema n. 995 do STJ, nos termos do art. 1040, inciso I, do CPC/2015. No 

restante, como já houvera juízo de admissibilidade positivo, foi remetido para esta Corte 

Superior e desprovido (fls. 1006-1008).

O segundo recurso especial, ora tratado, teve seu seguimento negado porque 

diante "do princípio da unirrecorribilidade recursal e da ocorrência da preclusão 

consumativa, a interposição do primeiro recurso especial (Evento 34 -OUT71) afasta a 

possibilidade de apresentação de novo recurso, de mesma espécie ou conteúdo, de índole 

substitutiva ou integrativa" (fl. 954).

O agravo em recurso especial, incialmente, não foi conhecido pela Exma. 

Ministra Assusete Magalhães que, na decisão de fls. 1004-1005, aplicou o entendimento 

jurisprudencial no sentido de que "o único recurso cabível para impugnação sobre 

possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado 

pela Corte de origem, não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de outro 

remédio processual" (STJ, AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 1º/04/2014).

Embargos de declaração foram opostos e rejeitados (fls. 1031-1036).

Entretanto, a então relatora reconsiderou a decisão em sede de agravo interno 

(fls. 1077-1079), para reconhecer que o recurso especial é manifestamente inadmissível, 

em razão da preclusão consumativa. Aduziu, para tanto, que a omissão quanto à matéria 

de ordem pública consubstanciada nos Temas n. 810/STF e 905/STJ deveria ter sido 

suscitada no primeiro recurso especial.

Daí este segundo agravo interno, o qual defende, em suma, que "merece 

reforma a decisão agravada, uma vez que equivocada, tendo em vista que NÃO foram 

manejados dois recursos pela mesma parte contra uma única decisão, mas decisões 

diferentes" (fl. 1091), visto que o primeiro recurso especial perdeu seu objeto em juízo de 

retratação.

Reforça que "os recursos foram interpostos face de decisões totalmente 

diferentes, e fundamentos diversos, se tratando o segundo recurso de matéria inédita, por 

ocasião do julgamento do tema 810 STF, que somente ocorreu em 2019" (fl. 1104), 

enquanto o anterior recurso especial, que perdeu seu objeto, estava sobrestado.

Busca, assim, seja dado seguimento ao recurso especial.

É o relatório. 

VOTO
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O agravo interno merece provimento.

Inicialmente, destaco que apenas a parte do recurso especial onde 

houve aplicação do rito dos recursos repetitivos mereceria impugnação por agravo ao 

Tribunal a quo. Quanto aos demais fundamentos do apelo raro, referentes a matéria não 

solucionada em recurso repetitivo, cabe agravo em recurso especial dirigido ao Superior 

Tribunal de Justiça, caso inadmitida a insurgência.

No caso, o recurso especial primevo teve juízo positivo de admissibilidade na 

origem, de modo que foi remetido para esta Corte Superior para julgamento das demais 

questões independentemente de ratificação. Em sendo assim, sobretudo porque a questão 

controvertida é posterior ao julgamento do acórdão originalmente recorrido, nada impede 

conhecer do segundo recurso especial como complementação das razões recursais.

No mesmo sentido:
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EN. 3/STJ, 

PLANO DE SAÚDE. CONDENAÇÃO AO FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO IMPORTADO. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NA FASE DO ART. 1.040, INCISO II, DO CPC/2015. 
AGREGAÇÃO DE FUNDAMENTO NOVO REFERENTE AO REGISTRO 
ANTERIOR DO PRINCÍPIO ATIVO NA ANVISA. DISTINÇÃO QUANTO AO 
TEMA 990/STJ. INTERPOSIÇÃO DE UM SEGUNDO RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. CONHECIMENTO COMO ADITAMENTO ÀS RAZÕES DO 
PRIMEIRO RECURSO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COMPLEMENTARIEDADE. DOUTRINA ESPECÍFICA SOBRE ESSA 
QUESTÃO PROCESSUAL. INADMISSIBILIDADE DO SEGUNDO RECURSO. 
DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO EM CONJUNTO DO 
PRIMEIRO RECURSO COMO PRINCIPAL E DO SEGUNDO COMO 
ADITAMENTO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO CONTRA A 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 528/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO NOVO 
FUNDAMENTO AGREGADO AO ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE DA 
SÚMULA 283/STF.

1. Controvérsia acerca das seguintes questões processuais: (a) cabimento da 
interposição de um segundo recurso especial após a fase do art. 1.040, inciso II, do 
CPC/2015, em caso de negativa de retratação pelo Tribunal de origem, com 
agregação de novos fundamentos ao acórdão recorrido; e (b) consequência 
processual da inadmissão desse segundo recurso e admissão do primeiro, não tendo 
havido interposição de agravo em recurso especial.

2. Nos termos do art. 1.041 do CPC/2015, "mantido o acórdão divergente 
pelo tribunal de origem, o recurso especial ou extraordinário será remetido ao 
respectivo tribunal superior [...]".

3. Desnecessidade de interposição de um segundo recurso especial na 
hipótese de não retratação do acórdão recorrido, devendo o recurso já interposto 
ascender a esta Corte Superior 'ex vi legis'.

4. Possibilidade, contudo, de complementação das razões do recurso 
especial, com o fim exclusivo de impugnar eventuais novos fundamentos agregados 
ao acórdão recorrido. Doutrina sobre o princípio da complementariedade recursal.

5. Conhecimento do segundo recurso especial como aditamento às razões 
do primeiro recurso.

6. Nos termos da Súmula 528/STF: "Se a decisão contiver partes 
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autônomas, a admissão parcial, pelo presidente do tribunal 'a quo', de recurso 
extraordinário que, sobre qualquer delas se manifestar, não limitará a apreciação de 
todas pelo supremo tribunal federal, independentemente de interposição de agravo 
de instrumento".

6. Aplicação da referida súmula ao caso concreto para se conhecer do 
primeiro recurso e de seu aditamento, não obstante a inadmissibilidade do segundo 
recurso especial pelo Tribunal de origem e não obstante a ausência de interposição 
de agravo contra essa decisão.

7. Ausência de impugnação específica ao fundamento da existência de 
registro do princípio ativo do medicamento na ANVISA, fundamento por si só 
suficiente para se manter o acórdão recorrido.

8. Aplicação do óbice da Súmula 283/STF ao recurso especial.
9. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
(REsp n. 1.946.242/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 16/12/2021.)
 

Reconhecida a jurisdição deste Superior Tribunal de Justiça sobre a questão 

suscitada nas razões do segundo recurso especial, vejo que a irresignação merece 

prosperar, já que há patente violação ao art. 1.022, inciso II, do CPC/2015.

Conforme legislação processual vigente, o provimento do recurso especial por 

contrariedade ao art. 1.022, inciso II, do CPC/2015 pressupõe que sejam demonstrados, 

fundamentadamente, os seguintes motivos: (a) que a questão supostamente omitida tenha 

sido invocada na Contestação, na Apelação, no Agravo ou nas contrarrazões a estes 

recursos, ou, ainda, que se cuide de matéria de ordem pública a ser examinada de ofício, a 

qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) a oposição de Aclaratórios para indicar à 

Corte local a necessidade de sanar a omissão em relação ao ponto; (c) que a tese omitida 

seja fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderá conduzir à sua anulação 

ou reforma; (d) a inexistência de outro fundamento autônomo, suficiente para manter o 

acórdão.

Tais requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira 

fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegação por 

deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados.

Ao apreciar os aclaratórios o Tribunal Federal apresentou a seguinte 

fundamentação, no que interessa, in verbis (fl. 893):
 
Quanto aos embargos de declaração opostos por Jose Maria da Silva Filho, 

não há como deles conhecer, eis que não apontados quaisquer dos vícios elencados 
no art. 1.022 do CPC.

Ademais, o acórdão embargado versou apenas sobre a adequação ao não ao 
tema 995 do STJ, por força da decisão da Vice-Presidência (evento 90), não sendo 
mais possível, nesta fase processual, modificar o acórdão que manteve a sentença 
quanto ao critério de juros e correção monetária.

 
Como se percebe, não obstante as alegações formuladas nos embargos de 
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declaração (fls. 836-846), nas quais o Embargante insiste na mudança do índice de 

correção aplicado, por se tratar de matéria de ordem pública, o Tribunal de origem não 

examinou tal alegação. 

Portanto, tendo a Corte de origem se furtado a se manifestar acerca do referido 

ponto, o qual possui patente relevância, a ponto de conduzir à modificação do julgado, 

impõe-se acolher a sustentada violação do art. 1.022 do CPC/2015, para determinar o 

retorno dos autos para que seja sanada a omissão apontada.

Com efeito, a questão relativa à inconstitucionalidade da fixação da correção 

monetária e juros de mora, na forma do art. 1º - F, da Lei nº 9.494/97, com as alterações 

promovidas pela Lei 11.960/2009, é matéria de ordem pública, que pode modificar o 

cálculo dos consectários legais e foi oportunamente suscitada pelo agravante na origem, 

em sede de embargos de declaração.

A título ilustrativo, confiram-se os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ADMINISTRATIVO. CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SALDO 
REMANESCENTE. JUROS MORATÓRIOS ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO. 
COISA JULGADA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TEMA N. 810 DO STF. TEMA 
N. 905 DO STJ. OMISSÃO DO JULGADO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NECESSIDADE DE NOVA APRECIAÇÃO DOS 
ACLARATÓRIOS. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL A QUO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em 
execução de sentença, "limitou a apuração dos juros de mora à data da expedição do 
precatório, extrapolando, assim, os contornos da lide e desafiando a coisa julgada 
formada na ação de conhecimento" ajuizada contra a ora recorrente, determinando, 
ainda, que "o crédito apresentado fosse atualizado de acordo com a regra do art. 5º 
da Lei nº 11.960/09". No Tribunal a quo, a decisão foi parcialmente modificada.

II - De fato, a parte insurgente apresentou questões jurídicas relevantes, 
como, v.g., a aplicação dos Temas n. 96 e 660 do STF.

III - Apesar de provocado, por meio de embargos de declaração, o 
Tribunal a quo não apreciou a questão.

IV - Nesse contexto, diante da referida omissão, apresenta-se violado o 
art. 1.022 do CPC/2015, o que impõe a anulação do acórdão que julgou os 
embargos declaratórios, com devolução do feito ao órgão prolator da decisão 
para a realização de nova análise dos embargos.

V - Nada obstante, o STF decidiu, ao apreciar o Tema n. 660 de 
Repercussão Geral, que a ofensa à coisa julgada, ao contraditório e à ampla defesa 
não guarda conteúdo constitucional, mas se opera de forma reflexa. Logo, a 
apreciação deve dar-se no âmbito infraconstitucional. Nesse sentido: EDcl no AgInt 
no AREsp n. 1.436.185/RS, relator Ministro Og Fernandes, relator para acórdão 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 
30/8/2021.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.019.381/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023; sem grifos no original.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA DE JUROS DE 
MORA. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Não se verifica omissão no julgado apta a revelar a infringência ao art. 
535 do CPC/1973, uma vez que a Corte de origem tenha se manifestado de forma 
fundamentada sobre todas as questões relevantes para a solução da controvérsia. 2. E
ste Superior Tribunal firmou entendimento segundo o qual a aplicação de juros 
e correção monetária pode ser alegada na instância ordinária a qualquer 
tempo, podendo, inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão nesse sentido não 
caracteriza julgamento extra petita, tampouco conduz à interpretação de ocorrência 
de preclusão consumativa, porquanto tais institutos são meros consectários legais da 
condenação. 3. O STJ pacificou a orientação de que a regra de imputação de 
pagamentos estabelecida no art. 354 do Código Civil é inaplicável às dívidas da 
Fazenda Pública. 4. Ainda que fosse outro o entendimento, decidir de forma 
contrária à Corte a quo no tocante à propalada preclusão da compensação dos 
valores exequendos com os valores pagos na esfera administrativa, bem como aferir 
se o pagamento se deu em desacordo com o disposto no art. 354 do Código Civil, e, 
por fim, apurar a impossibilidade de incidência de juros negativos nos pagamentos 
administrativos realizados demandam a incursão na seara fática da causa, medida 
vedada em recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.353.317/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 3/8/2017, DJe de 9/8/2017; sem grifos no original.)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ART. 1º -F DA LEI 9.494/97, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.960.2009. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
TEMA 810 DO STF. APLICAÇÃO DO INPC, DE OFÍCIO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao examinar a nova redação dada ao art. 1º-
F da Lei n. 9.494/97 pela Lei n. 11.960/2009, em setembro/2017, julgou o RE 
870.947/SE, em sede de repercussão geral, assentando o tema 810. A par da 
orientação jurisprudencial, tem-se que a condenação imposta à Fazenda Pública, de 
natureza previdenciária, deve se sujeitar à incidência do INPC, para fins de correção 
monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que 
incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Após, no âmbito desta Corte Superior, cita-se: 
REsp 1.495.144/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018.

2. Consoante o entendimento do STJ, a correção monetária e os juros 
de mora, como consectários legais da condenação principal, possuem natureza 
de ordem pública.

3. Agravo interno não provido. Aplicação, de ofício, do entendimento 
exarado no RE 870.947/SE, com repercussão geral reconhecida, quanto à correção 
monetária nas ações previdenciárias.

(AgRg no REsp n. 1.255.604/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/6/2020, DJe de 18/6/2020; sem grifos no original.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO IMEDIATA DO ART. 1º-F DA LEI 
9.494/97, COM A ALTERAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180-35/2001: 
JUROS DE MORA DE 6% AO ANO. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 11.960/2009: 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA QUE SE CONHECE DE OFÍCIO. RE 870.947: 
TEMA 810. CONDENAÇÕES JUDICIAIS REFERENTES A AÇÕES DE 
NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. SUPERVENIÊNCIA DE REPETITIVO 
DESTA CORTE NO MESMO SENTIDO.

1. Até 2011, esta Corte vinha entendendo que o art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
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que fixa os juros moratórios nas ações ajuizadas contra a Fazenda Pública no 
patamar de 6%, somente se aplicava às demandas ajuizadas após a entrada em vigor 
da Medida Provisória n. 2.180-35/2001.

2. Entretanto, com o julgamento do AI 842.063 RG/RS, em junho/2011, 
sob a sistemática da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal firmou 
entendimento no sentido de que "É compatível com a Constituição a aplicabilidade 
imediata do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com alteração pela Medida Provisória nº 
2.180-35/2001, ainda que em relação às ações ajuizadas antes de sua entrada em 
vigor." (Tema 435/STF).

3. Mais tarde, examinando a nova redação dada ao art. 1º-F da Lei 9.494/97 
pela Lei 11.960/2009, o Supremo Tribunal Federal julgou, em setembro/2017, o 
Recurso Extraordinário n. 870.947/SE, também em sede de repercussão geral, 
assentando o Tema 810: "O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela 
Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a 
condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos 
oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos 
juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em 
respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às 
condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros 
moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei 
nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09".

4. Diante desse quadro, recentemente a Primeira Seção desta Corte 
reexaminou a matéria em recurso especial repetitivo, no qual assentou que "As 
condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à 
incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período 
posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. 
Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de 
poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009)."

(REsp 1.492.221/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018).

5. No presente caso, não merece reparos a decisão monocrática do então 
Relator que reconheceu a aplicabilidade do INPC como índice de atualização 
monetária de benefícios previdenciários.

6. Agravo regimental do INSS a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 95.058/PR, relator Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/8/2018, DJe de 29/8/2018.)
 
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo interno para, reformando a 

decisão agravada, CONHECER DO AGRAVO para dar PROVIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL, a fim de ANULAR o acórdão proferido no julgamento dos embargos de 

declaração (fls. 887-893), e, como corolário, devolver os autos ao Tribunal de origem, a 

fim de que seja proferido novo julgamento com a análise da omissão reconhecida nesta 

decisão.

É o voto.
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